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Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P. ao 2.º Outor-
gante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades refe-
rido na cláusula 1.ª é no montante de 1500,00 € (mil e quinhentos euros).

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 1050,00€ (mil e cinquenta euros) até 30 (trinta) dias após a entrada 

em vigor do presente contrato;
b) 450,00€ (quatrocentos e cinquenta euros) após o cumprimento do 

disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada ao 
1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2017, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2018, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico-financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização dos programas apresentados e objeto 
do presente contrato;

g) Disponibilizar -se, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à 
entidade credenciada a indicar por aquele, para o apoio a eventos nacio-
nais/pontuais de relevo e no âmbito do desporto para todos, nomeadamente 
o dia 10 de junho e a Semana Europeia do Desporto;

h) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d) e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realiza-
ção dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2014 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-

mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2017.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 28 de dezembro de 2017, em dois exem-

plares de igual valor.
28 de dezembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — A Presidente da Associação de Solidariedade Social So-
ciedade Columbófila Cantanhedense, Maria de Lurdes Mendes Silva.

311032559 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado
da Segurança Social

Despacho n.º 789/2018
Entre os dias 17 e 21 de junho, deflagrou um incêndio de grandes 

dimensões que afetou sobretudo os concelhos de Castanheira de Pêra, 
Figueiró dos Vinhos, Góis, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, 
Penela e Sertã, com consequências trágicas e que originou um con-
junto de danos e prejuízos em habitações, na floresta e nas explorações 
agrícolas, infraestruturas, equipamentos e bens de pessoas, empresas e 
autarquias locais.

Neste sentido, a Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 
n.º 101 -A/2017, de 12 de julho, aprovou um conjunto de medidas de 
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apoio imediato às populações e empresas afetadas por estes incêndios, 
do âmbito do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
definidas e regulamentadas na Portaria n.º 254/2017, de 11 de agosto.

Entre estas medidas, foi previsto um regime excecional e temporário 
de isenção total do pagamento de contribuições à segurança social du-
rante um período de 6 meses para as empresas e trabalhadores indepen-
dentes, cuja atividade tenha sido diretamente afetada pelos incêndios em 
questão. Esta medida abrange as remunerações devidas entre os meses 
de agosto de 2017 e janeiro de 2018.

Considerando que no âmbito desta medida encontram -se a ser apoiadas 
68 entidades, que se encontram em processo de restabelecimento da sua 
capacidade produtiva.

Considerando ainda que, nos termos da subalínea iv) da alínea l) do 
ponto 2 da RCM n.º 101A/2017, de 12 de julho, esta medida é pror-
rogável até ao máximo de 6 meses, mediante avaliação a ser efetuada 
no mês de dezembro de 2017, nos termos do artigo 50.º da Portaria 
n.º 254/2017, de 11 de agosto.

Assim e no uso das competências que me foram delegadas pelo 
Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016 e ao abrigo do 
disposto do citado artigo 50.º da Portaria n.º 254/2017, de 11 de agosto, 
determina -se:

1 — A medida de isenção do pagamento de contribuições prevista 
na secção II do capítulo III da Portaria n.º 254/2017, de 11 de agosto, 
é prorrogada pelo período de 6 meses, abrangendo as remunerações 
relativas aos meses de fevereiro a julho de 2018.

2 — O presente despacho entra em vigor na data da sua assinatura e 
produz efeitos a 1 de fevereiro de 2018.

4 de janeiro de 2018. — A Secretária de Estado da Segurança Social, 
Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.

311046718 

 Instituto de Informática, I. P.

Deliberação n.º 72/2018
Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 1.º da Portaria 

n.º 138/2013,02 de abril, diploma que aprovou os Estatutos do Instituto 
de Informática, IP, procede -se à publicação do extrato da deliberação de 
29 de dezembro de 2017, que aprovou a criação da Equipa Multidiscipli-
nar para Sistema Pensões, na dependência do Departamento de Gestão 
de Aplicações, coordenada por uma Chefe de Equipa Multidisciplinar, 
tendo sido designado para o efeito, a licenciada Maria do Rosário Martins 
Fernandes, do mapa de pessoal do Instituto de Informática, I. P.

A presente Deliberação produz efeitos a 01 de janeiro de 2018.
5 de janeiro de 2018. — A Presidente do Conselho Diretivo do Insti-

tuto de Informática, I. P., Paula Margarida Barrocas Salgado.
311046142 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.º 73/2018
O Programa do Governo tem como uma das suas principais prio-

ridades o reforço da coesão social e a diminuição das desigualdades 
sociais, apostando claramente na defesa e no reforço do Estado Social, 
na prossecução de uma estratégia de combate à pobreza e à exclusão 
social, na garantia de sustentabilidade da segurança social e na reposição 
dos mínimos sociais.

A concretização destes desideratos pressupõe uma profunda mu-
dança de estratégia nas políticas públicas, protegendo e reforçando as 
políticas sociais, com os objetivos de aumentar a estabilidade de vida 
dos trabalhadores, desempregados e pensionistas, reduzir a pobreza e 
as desigualdades sociais e promover a natalidade.

O Instituto da Segurança Social, I. P., enquanto instituto público 
central no funcionamento do sistema de segurança social, ocupa um 
papel primordial na operacionalização da referida mudança estratégica 
e na prossecução dos objetivos, plasmados no Programa do Governo, 
no Programa Nacional de Reformas e no Programa de Estabilidade 
2016 -2020.

Para a concretização dessa missão e objetivos acima referidos, os Cen-
tros Distritais de Segurança Social revestem a máxima importância, uma 
vez que de forma descentralizada asseguram a satisfação do interesse 
público no âmbito da gestão dos regimes de segurança social e proteção 
social a todos os utentes que aí se deslocam e que estabelecem contacto 
com esses serviços, com os seus funcionários e com os dirigentes que 
asseguram as funções que lhes foram cometidas. Um Centro Distrital 

de Segurança Social representa assim o rosto humano e profissional da 
Segurança Social, incumbindo aos respetivos dirigentes desenvolverem 
na sua atividade diária e de gestão de recursos humanos as orientações 
decorrentes das políticas estabelecidas.

Tendo em conta o papel a desempenhar por estes dirigentes do Insti-
tuto da Segurança Social I. P., na prossecução destas políticas públicas, 
cumpre assegurar uma nova abordagem e dinâmica no desempenho das 
suas atribuições e competências, com a adoção de novas práticas na 
gestão dos recursos ao seu dispor, quer humanos, quer materiais, e do 
desejável aumento da capacidade de resposta direcionada aos novos e 
exigentes desafios que se colocam ao país em geral, e à área da Segu-
rança Social, em particular.

Esta mudança de estratégia apenas será possível de concretizar im-
primindo uma nova orientação à gestão dos serviços, a qual passa por 
conferir uma nova dinâmica à prossecução das prioridades e objetivos 
ora delineados para a área da segurança social.

Neste contexto importa que o perfil de competências dos dirigentes 
seja coerente com os novos desafios estratégicos, formando uma equipa 
coesa, solidária e apta à prossecução da mudança determinada, de forma 
a reforçar a execução da política definida.

No caso do Centro Distrital de Segurança Social de Beja mostra -se 
essencial imprimir uma nova dinâmica, dotando o centro distrital de uma 
direção com uma nova abordagem no desempenho das suas competên-
cias, tendo em vista a eficaz e célere operacionalização da mudança de 
estratégia nas mencionadas políticas públicas.

A atual Diretora de Segurança Social do Centro Distrital de Beja, 
Helena Maria Fernandes Branquinho Morgado Barreto foi designada 
em regime de comissão de serviço, pelo período de cinco anos, com 
efeitos a 20 de novembro de 2014, através da Deliberação n.º 2337/2014, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 19 de dezembro 
de 2014;

De acordo com o disposto na subalínea iv), da alínea e), do n.º 1 do 
artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, 
pode cessar a comissão de serviço, mediante despacho fundamentado 
por motivo justificado que se funde na necessidade de imprimir nova 
orientação à gestão dos serviços.

A Diretora de Segurança Social do Centro Distrital de Beja foi pre-
viamente ouvida.

Nestes termos e com os fundamentos acima descritos, delibera -se, 
ao abrigo do disposto subalínea iv), da alínea e), do n.º 1 do artigo 25.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, a cessação da 
comissão de serviço da Diretora de Segurança Social do Centro Distrital 
de Beja, Helena Maria Fernandes Branquinho Morgado Barreto, com 
efeitos a 7 de dezembro de 2017.

7 de dezembro de 2017. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, 
Rui Fiolhais.

311045235 

 Deliberação n.º 74/2018
O Programa do Governo tem como uma das suas principais prio-

ridades o reforço da coesão social e a diminuição das desigualdades 
sociais, apostando claramente na defesa e no reforço do Estado Social, 
na prossecução de uma estratégia de combate à pobreza e à exclusão 
social, na garantia de sustentabilidade da segurança social e na reposição 
dos mínimos sociais.

A concretização destes desideratos pressupõe uma profunda mu-
dança de estratégia nas políticas públicas, protegendo e reforçando as 
políticas sociais, com os objetivos de aumentar a estabilidade de vida 
dos trabalhadores, desempregados e pensionistas, reduzir a pobreza e 
as desigualdades sociais e promover a natalidade.

O Instituto da Segurança Social, I. P., enquanto instituto público 
central no funcionamento do sistema de segurança social, ocupa um 
papel primordial na operacionalização da referida mudança estratégica 
e na prossecução dos objetivos, plasmados no Programa do Governo, 
no Programa Nacional de Reformas e no Programa de Estabilidade 
2016 -2020.

Para a concretização dessa missão e objetivos acima referidos, os Cen-
tros Distritais de Segurança Social revestem a máxima importância, uma 
vez que de forma descentralizada asseguram a satisfação do interesse 
público no âmbito da gestão dos regimes de segurança social e proteção 
social a todos os utentes que aí se deslocam e que estabelecem contacto 
com esses serviços, com os seus funcionários e com os dirigentes que 
asseguram as funções que lhes foram cometidas. Um Centro Distrital 
de Segurança Social representa assim o rosto humano e profissional da 
Segurança Social, incumbindo aos respetivos dirigentes desenvolverem 
na sua atividade diária e de gestão de recursos humanos as orientações 
decorrentes das políticas estabelecidas.

Tendo em conta o papel a desempenhar por estes dirigentes do Insti-
tuto da Segurança Social, I. P., na prossecução destas políticas públicas, 
cumpre assegurar uma nova abordagem e dinâmica no desempenho das 


